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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

RESOLUÇÃO No- 2, DE 25 DE JANEIRO DE 2017

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal exigido pela Lei Complementar 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e em atendimento ao disposto no art. 54 da Lei Complementar 101 de 04/05/2000, resolve:
Art. 1º Aprovar, ad referendum do Conselho de Administração, o RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, exigido pela Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000,

referente ao 3º quadrimestre de 2016, na forma dos Anexos, bem como autorizar sua publicação no Diário Oficial da União e na internet, consoante previsto no art. 55, § 2º, da referida Lei.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Des. HILTON QUEIROZ

ANEXO I
UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1.ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2016

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL Despesas Executadas (últimos 12 meses)

Liquidadas
(a)

Inscritas em Restos a Pagar não
Processados (b)

To t a l
(c) = (a)+(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 2.299.067.572,82 13.820.034,48 2.312.887.607,30
Pessoal Ativo 1.950.734.818,07 11 . 5 4 9 . 5 5 7 , 0 0 1.962.284.375,07
Pessoal Inativo e Pensionistas 348.332.754,75 2.270.477,48 350.603.232,23
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (art. 18, § 1º da LRF) 0 0 0
(-) DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 341.695.512,25 6.516.104,64 3 4 8 . 2 11 . 6 1 6 , 8 9
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0 0 0
Decorrentes de Decisão Judicial 2.255.545,09 17.860,33 2.273.405,42
Despesas de Exercícios Anteriores 4 2 . 4 0 6 . 111 , 1 6 6.378.097,35 48.784.208,51
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 297.033.856,00 120.146,96 297.154.002,96
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 1.957.372.060,57 7.303.929,84 1.964.675.990,41

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 722.474.299.181,58
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100 0,270926% 0 , 0 0 1 0 11 % 0,271937%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,457394% 3.304.554.096,00
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 0,434524% 3.139.326.391,20
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 0 , 4 11 6 5 5 % 2.974.098.686,40

FONTE: Tesouro Gerencial, Resolução CJF 250/2013 e Portaria STN 37/2017.
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas.
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquela em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas e não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.

KÁTIA REGINA RIBEIRO DE SANTA ANA
Diretora da Secretaria de Planejamento Orçamentário e Financeiro

JOÃO BATISTA CORRÊA DA COSTA
Diretor da Secretaria de Controle Interno

Em exercício

WÂNIA MARÍTIÇA ARAÚJO VIEIRA
Diretora-Geral
Em exercício

ANEXO V

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1.ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2016

RGF - ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") R$ 1,00
DESTINAÇÃO

DE
RECURSOS

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS DISPONIBILIDADE
DE CAIXA LÍQUIDA

(ANTES DA INSCRIÇÃO
DE RESTOS A PAGAR NÃO

PROCESSADOS)

EMPENHOS NÃO LIQUI-
DADOS CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS POR

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

Restos a Pagar
Liquidados

e Não pagos

Restos a Pagar
Empenhados

e Não Liquidados de
Exercícios Anteriores

Demais
Obrigações
Financeiras

RESTOS A PAGAR
EMPENHADOS

E NÃO LIQUIDADOS
NO EXERCÍCIO

De
Exercícios
Anteriores

Do
Exercício

(a) (b) (c) (d) (e) (f) = (a -(b+c+d+e))
00 - Recursos Ordinários 204.407.500,93 4.798.322,24 2.366.814,02 59.347.684,57 129,56 137.894.550,54 83.027.194,24
27 - Custas e Emolumentos -
Poder Judiciário

6.974.286,38 276.941,04 52.049,95 5.441.534,28 - 1 . 2 0 3 . 7 6 1 , 11 1.280.206,75

32 - SRFB-Juros de mora re-
ceita administrada pela
SRF/MF

5.231,58 - - - - 5.231,58 5.231,58

50 - Recursos Não-Financeiros
Diretamente Arrecadados

1.291.326,36 2.871,00 18.087,20 48.029,22 705,50 1.221.633,44 173.512,02

51 - Cont. Social S/O Lucro
das Pessoas Jurídicas

901.956,00 - - - - 901.956,00 901.955,84

56 - Contribuição Plano Segu-
ridade Social Servidor

139.639,17 - - 101.884,25 - 37.754,92 37.754,92

69 - Contrib. Patronal P/Plano
de Segurid.Soc.Serv.

62.636,28 - 46.434,47 6.943,35 - 9.258,46 82.392,04

81 - Recursos de Convênios 10.293.324,25 - 308.674,52 1.630.858,98 8.353.790,75 7.464.654,82
88 - Remuneração das Dispo-
nib. Do Tesouro Nacional

494.399,84 - - 150.398,38 - 344.001,46 344.001,46
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90 - Recursos Diversos 3 . 11 5 . 6 4 4 , 5 4 - - - 3 . 11 5 . 6 4 4 , 5 4 - -

TOTAL DOS RECURSOS
VINCULADOS (I)

227.685.945,33 5.078.134,28 2.792.060,16 65.096.474,05 4.747.338,58 149.971.938,26 93.316.903,67

Recursos não submetidos à
classificação por fonte de re-
cursos
TOTAL DOS RECURSOS
NÃO VINCULADOS (II) 227.685.945,33 5.078.134,28 2.792.060,16 65.096.474,05 4.747.338,58 149.971.938,26 93.316.903,67
TOTAL (III) = (I + II)

REGIME PRÓPRIO DE PRE-
VIDÊNCIA DOS SERVIDO-
RES¹

FONTE: Tesouro Gerencial
Nota: ¹A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.
Nota: ² A insuficiência na disponibilidade de caixa líquida na fonte 27 - Custas e emolumentos - poder judiciário (R$ 76.445,64) decorreu de erro em procedimentos contábeis nas UGs 090012/JFBA, 090022/JFGO,
090025/JFRO e 090038/JFTO, resultando em saldo incorreto na disponibilidade por fonte de recursos a utilizar (82111.00.00), utilizada como parâmetro na inscrição dos recursos diferidos e a receber no encerramento
do exercício de 2016. Em 2017, para sanear a irregularidade, foram cancelados empenhos na UG 090022/JFGO, conforme 2017NE000050, 2017NE000051, 2017NE000052 e 2017NE000053.
Nota: 3 A disponibilidade negativa na fonte 69 - Contribuição Patronal para Plano Seguridade Social Servidor Público (R$ 73.133,58) decorreu de erro em procedimentos contábeis na UG 090002/JFAM, resultando
em saldo incorreto na disponibilidade por fonte de recursos a utilizar (82111.00.00), utilizada como parâmetro na inscrição dos recursos diferidos e a receber no encerramento do exercício de 2016. Em 2017, foram
cancelados empenhos na UG 090023/JFDF no total de R$ 73.133,58, por meio das 2017NE000084 e 2017NE000085.
Nota: 4 Recursos a Receber para RP (valores líquidos, incluídos em Disponibilidade Bruta): fonte 27 (R$ 2.172.277,4), fonte 51 (R$ 325.635,18), fonte 56 (R$ 9.665,24), fonte 69 (R$ 22.500,71) e fonte 88 (R$
94.206,1).
Nota: 5 As demais obrigações financeiras nas fontes 00 - Recursos ordinários e 50 - Recursos Não-Financeiros Diretamente Arrecadados referem-se a restituição de receita arrecadada por meio de GRU - Guia de
recolhimento da União, a ser efetivada no exercício de 2017.
Nota: 6 As demais obrigações financeiras na fonte 81 - Recursos de Convênios decorrem de apropriação de restituição à instituição repassadora de recursos não aplicados, que aguarda autorização para liquidação.
Nota: 7 As demais obrigações financeiras na fonte 90 - Recursos Diversos são referentes a depósitos de cauções ( garantia contratual prevista no inciso I, § 1º, Lei 8.666/1993), somados a depósitos de terceiros passíveis
de devolução em 2017.

KÁTIA REGINA RIBEIRO DE SANTA ANA
Diretora da Secretaria de Planejamento Orçamentário e Financeiro

JOÃO BATISTA CORRÊA DA COSTA
Diretor da Secretaria de Controle Interno

Em exercício

WÂNIA MARÍTIÇA ARAÚJO VIEIRA
Diretora-Geral
Em exercício

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE

PORTARIA No- 11, DE 25 DE JANEIRO DE 2017

O DESEMBARGADOR ROBERTO BARROS DOS SANTOS, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelos incisos
XVI e XLI do artigo 19 do Regimento Interno do Tribunal, e tendo em vista o disposto no artigo 18, § 2º; caput do artigo 54, inciso III; e artigo 55, § 2º, da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000,
resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal deste Tribunal, referente ao período de janeiro a dezembro de 2016.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ROBERTO BARROS

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2016

RGF - ANEXO 5 (LRF, art. 55, inciso III, lí-
neas "a" e "b")

R$1,00

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS DISPONIB I-
LIDADE DE
CAIXA BRU-
TA

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

RESTOS A PA-
GAR

EMPENHOS NÃO LIQUI-
DADOS

Restos a Pagar Liquidados e
Não Pagos

Restos a Pagar Empe-
nhados e Não Liqui-
dados de Exercícios
Anteriores

Demais Obriga-
ções Financeiras

(ANTES DA INSCRIÇÃO
EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS
DO EXERCÍCIO)

EM P ENHADO
S E NÃO LIQUI-
DADOS DO
EXERCÍCIO

CANCELADOS (NÃO
INSCRITOS POR INSU-
FICIÊNCIA FINANCEI-
RA)

De Exercícios
Anteriores

Do Exercício

(a) (b) (c) (d) (e) (f)=(a-(b+c+d+e))
TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS
(I)

- - - - - - - -

0153 - Contribuição para Financiamento da
Seguridade Social

- - - - - - - -

0156 - Contribuição Plano Seguridade So-
cial Servidor

- - - - - - - -

0169 - Contribuição Patronal p/ Plano Seg.
Social Servidor

- - - - - - - -

0174 - Taxas pelo Exercício do Poder de
Polícia

- - - - - - - -

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCU-
LADOS (II)

6.792.647,95 103.530,97 7 9 . 11 3 , 4 5
12.748,96 -

6.597.254,57 6.446.824,49 -

0100 - Recursos Ordinários 6.569.899,41 80.590,84 7 9 . 11 3 , 4 5 12.747,16 - 6.397.447,96 6.410.301,73 -
0127 - Custas e Emolumentos - Poder Ju-
diciário

221.013,54 22.940,13 - 1,80 - 198.071,61 36.522,96 -

0150 - Recursos Não-financeiros Direta-
mente Arrecadados

1.735,00 - - - - 1.735,00 - -

0188 - Remuneração das Disponibilidades
do Tesouro Nacional

- - - - - - - -

0190 - Recursos Diversos - - - - - - - -


